
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892028 - SP (2024/0050473-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THIAGO APARECIDO FERNANDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, os Tribunais Superiores possuem pacífica 
jurisprudência no sentido de que a pretensão de absolvição por 
insuficiência probatória não pode ser apreciada na via estreita do habeas 
corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos, notadamente no bojo de condenação já transitada 
em julgado, assim como no caso dos autos.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios 
dos autos, descreveu a conduta do paciente, o qual estava em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, momento em que, ao avistar 
a aproximação dos policiais, empreendeu fuga a pé, correndo com uma 
sacola na mão que possuía 52 (cinquenta e duas) porções de crack, 
pesando 16,7g (dezesseis gramas e sete decigramas), devidamente 
acondicionadas para entrega a consumo de terceiros, ressaltando-se do 
voto condutor do acórdão de apelação que a defesa não trouxe aos autos 
qualquer elemento apto a comprovar a versão trazida pelo réu, no 
sentido de que os policiais teriam colocado a sacola na delegacia como 
se sua fosse, ônus este que lhe incumbia, a teor do artigo 156 do Código 
de Processo Penal.
3. Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de amplo exame 
do conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, os Tribunais Superiores possuem pacífica 
jurisprudência no sentido de que a pretensão de absolvição por 
insuficiência probatória não pode ser apreciada na via estreita do habeas 
corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos, notadamente no bojo de condenação já transitada 
em julgado, assim como no caso dos autos.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios 
dos autos, descreveu a conduta do paciente, o qual estava em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, momento em que, ao avistar 
a aproximação dos policiais, empreendeu fuga a pé, correndo com uma 
sacola na mão que possuía 52 (cinquenta e duas) porções de crack, 
pesando 16,7g (dezesseis gramas e sete decigramas), devidamente 
acondicionadas para entrega a consumo de terceiros, ressaltando-se do 
voto condutor do acórdão de apelação que a defesa não trouxe aos autos 
qualquer elemento apto a comprovar a versão trazida pelo réu, no 
sentido de que os policiais teriam colocado a sacola na delegacia como 
se sua fosse, ônus este que lhe incumbia, a teor do artigo 156 do Código 
de Processo Penal.
3. Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de amplo exame 
do conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO APARECIDO 

FERNANDES DE OLIVEIRA contra decisão monocrática, de minha lavra, que não 

conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 1519481- 06.2019.8.26.0228.

Consta dos autos que, em 4/12/2019, o paciente (ora agravante) foi condenado 

como incurso no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, ao cumprimento de 5 (cinco) 

anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, no valor mínimo legal (e-STJ fls. 11/16).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, "objetivando a absolvição, 

sob o fundamento de insuficiência probatória. Subsidiariamente, pleiteia pela 

desclassificação para o delito do artigo 28, da Lei de 11.343/06 ou a aplicação do redutor 

inserto no artigo 33,§ 4º, da Lei de Drogas, alegando a ocorrência de bis in idem pela 

dupla utilização da agravante da reincidência. Requer, ainda, a fixação do regime inicial 

semiaberto, bem como a substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos" (e-

STJ fl. 18).

No entanto, em sessão de julgamento realizada no dia 22/4/2020, a 15ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por unanimidade de votos, negou 

provimento ao recurso defensivo, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 18):

APELAÇÃO CRIMINAL - Tráfico de drogas - Autoria e materialidade 
delitivas comprovadas - Decisão condenatória que se impõe - Impossibilidade 
de absolvição - Penas adequadas - Impossibilidade de aplicação do redutor 
inserto no art. 33, § 4º da Lei de Drogas - Réu reincidente - Regime inicial de 
cumprimento de pena mantido - Recurso não provido.

 

Segundo a defesa, a condenação transitou em julgado.

No habeas corpus substitutivo de revisão criminal impetrado perante esta 

Corte Superior, a Defensoria Pública da União, após examinar a carta escrita de próprio 

punho pelo paciente, almejou a sua absolvição do crime de tráfico de drogas por ausência 

de provas, com fundamento no artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal.

Aduziu, "às escancaras se percebe a ilegalidade da condenação, sendo 

dispensado o revolvimento das provas, mas sim que se dê a correta valoração a prova 

produzida – no caso, não produzida" (e-STJ fl. 9).
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Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem, "com 

fundamento no artigo 386, V do Código de Processo Penal, absolvendo o paciente uma 

vez que não existem provas nos autos de ter réu concorrido para a infração penal" (e-STJ 

fl. 10).

Em decisão monocrática proferida no dia 23/2/2024, esta relatoria não 

conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar 

a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 29/33).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

38).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 41/46), a Defensoria Pública da 

União, em suma, insiste na mesma tese contida na inicial do mandamus, consistente no 

pedido de absolvição do agravante por insuficiência probatória, destacando não ser 

necessário aprofundar no reexame de provas para acolher o pleito, mas apenas a mera 

revaloração dos elementos colhidos e estabilizados nas instâncias ordinárias.

Ao final, requer “seja reconsiderada a decisão monocrática para conceder a 

ordem de habeas corpus de ofício, conforme petição inicial. Caso assim não se entenda, a 

remessa do agravo regimental ao Colegiado competente, para lhe dar provimento, nos 

termos anteriormente expostos” (e-STJ fl. 46).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, a defesa busca a absolvição do 

paciente do crime de tráfico de drogas por falta de provas para o édito condenatório.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte local, em sede de apelação 

criminal, cuja condenação já transitou em julgado, reconheceu existentes nos autos 

provas suficientes a amparar a condenação do paciente pelo delito a ele imputado.

Confira-se (e-STJ fls. 19/24):

Documento eletrônico VDA41141601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/04/2024 11:37:10
Código de Controle do Documento: 3c0eefc4-fe8d-4d81-89ab-373f8b2ea152



O apelante foi condenado como incurso nas sanções do artigo 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06, pois, nas circunstâncias narradas na denúncia, no dia 11 de 
agosto de 2019, por volta das 17h49min, na Avenida do Estado, altura do 
numeral 4667, trazia consigo e transportava, para fins de entrega a consumo 
de terceiros 52 (cinquenta e duas) porções de crack, pesando 16,7g 
(dezesseis gramas e sete decigramas), fazendo-o sem autorização e em 
desacordo com determinação legal e regulamentar.
Segundo apurado, na data dos fatos, policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina em região conhecida como ponto de tráfico, 
quando avistaram o recorrente que, ao perceber a aproximação dos agentes 
estatais, empreendeu fuga a pé, correndo com uma sacola na mão.
Em dado momento, o insurgente pulou o alambrado do “Fura fila” e acabou 
sendo detido na Avenida do Estado, não sem antes ter dispensado a sacola.
Em poder do recorrente, no bolso, foi apreendida a quantia de R$ 15,00 
(quinze reais), em dinheiro e, na sacola, recuperada, foram encontradas 52 
(cinquenta e duas) porções de crack (cf. fls. 01/05).
A r. sentença recorrida, suficientemente motivada no que diz respeito ao 
decreto condenatório e em nada abalada pelas razões de recurso oferecidas 
pela defesa, merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
[...]
Pois bem, pela observância da prova colhida, pela forma e circunstâncias 
em que foi realizada a abordagem do apelante, pela quantidade e pela 
natureza dos entorpecentes apreendidos (crack), bem como a forma como 
estavam acondicionados, era evidente a destinação para entrega a consumo 
de terceiros.
Assim, nota-se que a conduta do insurgente se amoldou perfeitamente ao 
delito capitulado no artigo 33,caput, da Lei nº 11.343/06 (Lei de Drogas). 
Trata-se de tipo penal misto alternativo, que abrange, entre outras, as 
condutas de “trazer consigo” e “guardar” substância entorpecente, “sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”.
Não se faz necessário, portanto, que o agente seja surpreendido 
comercializando entorpecente, já que os métodos a serem observados para 
caracterização do tráfico devem considerar a natureza, a quantidade de 
substância apreendida, o local e as condições em que se desenvolveram a 
ação criminosa.
Pelo exposto, de rigor manter a condenação do recorrente, como incurso no 
artigo supramencionado da Lei de Drogas, não havendo que se falar em 
insuficiência probatória.
Inviável, ainda, a desclassificação para o delito inserto no artigo 28 da Lei nº 
11.343/06, sendo irrelevante o fato de o recorrente ser usuário de drogas, 
condição que não é incompatível com a traficância, a qual é, inclusive, muitas 
vezes utilizada como meio de manutenção do alegado vício (TJSP, Apelação 
nº 01746-37.2012.8.26.050, Rel. Des. J. Martins, j. 15.08.2013). - negritei.

 

Como se vê, o Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 

descreveu a conduta do paciente, o qual estava em região conhecida como ponto de 

tráfico de drogas, momento em que, ao avistar a aproximação dos policiais, empreendeu 

fuga a pé, correndo com uma sacola na mão que possuía 52 (cinquenta e duas) porções de 

crack, pesando 16,7g (dezesseis gramas e sete decigramas), devidamente acondicionada 

para entrega a consumo de terceiros, ressaltando-se do voto condutor do acórdão de 

apelação que (e-STJ fl. 22): a defesa não trouxe aos autos qualquer elemento apto a 
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comprovar a versão trazida pelo recorrente, de que os policiais teriam colocado a sacola 

na delegacia como se sua fosse, ônus este que lhe incumbia, a teor do artigo 156, do 

Código de Processo Penal.

Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser 

analisado pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória, 

providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 

escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 

processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória.

Ao ensejo, confira-se o seguinte julgado do STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. 61 G DE MACONHA. ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO 
DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
DOSIMETRIA FEITA COM ELEVAÇÃO PROPORCIONAL. CONCRETA 
FUNDAMENTAÇÃO.
1. A instância ordinária concluiu pela existência de autoria e materialidade 
em relação ao crime de tráfico de drogas, de forma que o habeas corpus não 
se presta para a apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via eleita.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 761.362/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.) - negritei.

 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE CRIME 
ÚNICO OU CONTINUIDADE DELITIVA. ATO IMPETRADO EM 
HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA SUPREMA CORTE. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA: 
AUSÊNCIA. 1. Apesar de o tráfico de drogas ser crime de ação múltipla ou 
de conteúdo variado, caso as condutas sejam praticadas sucessivamente, em 
contextos distintos e por meio de desígnios autônomos, inviável o 
reconhecimento de crime único. 2. A jurisprudência desta Suprema Corte é 
harmônica no sentido de que, para se configurar o crime continuado, além de 
se exigir que os crimes sejam da mesma espécie, devem concorrer um 
elemento objetivo (condições semelhantes de tempo, lugar, modus operandi e 
outras) e outro de natureza subjetiva (unidade de desígnios, de modo que as 
ações subsequentes se revelem como desdobramento lógico das anteriores). 3. 
Tendo as instâncias de origem assentado o não atendimento dos requisitos 
para o reconhecimento da continuidade delitiva, na forma do art. 71 do 
Código Penal, alcançar conclusão diversa demandaria reexame de fatos e 
provas, incabível na via estreita do habeas corpus. 4. O alegado quanto à 
ausência de provas suficientes para a condenação em um dos processos não 
é passível de ser analisado na via estreita do habeas corpus. Assentadas tais 
circunstâncias pelo Juízo de origem, a partir de elementos coligidos nos 
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autos, alcançar conclusão diversa, no ponto, também demandaria reexame 
do acervo fático-probatório. 5. O Supremo pacificou entendimento no sentido 
de que “[a] ação de ‘habeas corpus’ constitui remédio processual 
inadequado, quando ajuizada com o objetivo (a) de promover a análise da 
prova penal, (b) de efetuar o reexame do conjunto probatório regularmente 
produzido, (c) de provocar a reapreciação da matéria de fato e (d) de 
proceder à revalorização dos elementos instrutórios coligidos no processo 
penal de conhecimento.“ (HC nº 118.912-AgR/SP, Rel. Min. Celso de Mello, 
Segunda Turma, j. 17/12/2013, p. 13/02/2013). 6. Agravo regimental ao qual 
se nega provimento.
(RHC 229419 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 18-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 31-10-
2023 PUBLIC 03-11-2023) - negritei.
 
EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPUGNAÇÃO DA PENA DE PERDA DE CARGO 
PÚBLICO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE EVIDENTE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. O Supremo consagrou 
jurisprudência no sentido da inviabilidade da ação de habeas corpus como 
sucedâneo de revisão criminal. 2. Não se admite, na via estreita do habeas 
corpus, o reexame, com vistas ao acolhimento da tese defensiva – absolvição 
por falta ou insuficiência de provas –, do conjunto fático-probatório 
produzido nas instâncias ordinárias. 3. É inviável o habeas corpus quando as 
razões apresentadas pela parte impetrante não houverem sido apreciadas 
pelo Tribunal apontado como coator, por caracterizar-se inadmissível 
supressão de instância. 4. O habeas corpus não é o instrumento hábil a ser 
manejado quando se pretende impugnar a condenação à perda do cargo 
público, em razão da ausência de violação direta à liberdade de locomoção. 
5. Agravo interno desprovido.
(RHC 220948 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado 
em 19-12-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 09-02-2023 
PUBLIC 10-02-2023) - negritei.
 
EMENTA Embargos de declaração em habeas corpus. Matéria criminal. 
Conversão dos embargos declaratórios em agravo interno. Princípio da 
fungibilidade e art. 1.024, § 3º, c/c o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil. Condenação pela prática do crime definido no art. 157, § 2º, inciso II; 
no art. 159, § 1º, e no art. 288, caput, na forma do art. 69, todos do Código 
Penal. Alegada ausência de provas suficientes para a condenação. Vítima que 
apontou como uma das autoras do delito pessoa com tatuagem de águia, a 
qual não foi constatada em laudo pericial apresentado posteriormente pela 
defesa. Condenação amparada em outras provas, consideradas 
independentes. Ausência de ilegalidade. Absolvição por insuficiência de 
provas. Impossibilidade. Necessário reexame de fatos e provas. 
Incompatibilidade com o habeas corpus. Agravo não provido. 1. Embargos 
de declaração recebidos como agravo interno. 2. Segundo consta nos autos, 
as instâncias ordinárias concluíram pela condenação, aludindo a outros 
elementos de prova, depoimento do policial civil, o fato de a agravante ser a 
proprietária do telefone usado para realizar as ligações e o apontamento da 
vítima, que afirmou ser aquela a pessoa responsável pelos cuidados dela no 
cativeiro. 3. Nesse contexto, para se chegar a um resultado diverso, 
necessário seria o reexame de fatos e provas, o qual o habeas corpus não 
comporta. 4. De acordo com o entendimento da Corte, é inviável a utilização 
do habeas corpus para se revolver o contexto fático-probatório e se 
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glosarem os elementos de prova que ampararam a conclusão do juízo do 
caso. Nesse sentido: RHC nº 105.150, Primeira Turma, de minha relatoria, 
DJe de 4/5/12; RHC nº 121.092/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 12/5/14; HC nº 118.602/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 11/3/14; e o HC nº 111.398/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 3/5/12. 5. Agravo regimental não provido.
(HC 214062 ED, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
03-11-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-249 DIVULG 06-12-2022 
PUBLIC 07-12-2022) - negritei.
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DO ART. 131, § 2°, DO REGIMENTO INTERNO DO STF. 
DECISÃO AGRAVADA EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STF QUE ORIENTA A MATÉRIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E AUSÊNCIA DE ACUSAÇÃO. 
INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO QUE 
OBEDECEU O SISTEMA DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO OU 
DA PERSUASÃO RACIONAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – A atual redação do art. 131, § 2°, do Regimento Interno 
do STF veda a possibilidade de sustentação oral perante o Colegiado nos 
julgamentos de agravo, embargos declaratórios, arguição de suspeição e 
medida cautelar. Aliás, o § 2° do art. 21-B do Regimento apenas disciplina o 
funcionamento da sustentação oral nos casos em que ela for cabível. É o que 
também consta do art. 5°-A da Resolução 669/2020-STF. Precedentes. II – O 
acórdão recorrido alinha-se perfeitamente à jurisprudência desta Suprema 
Corte, firme no sentido de que o magistrado julga a causa de acordo com a 
sua convicção a respeito das provas produzidas legalmente no processo, em 
decisão devidamente fundamentada, resguardando ao acusado o exercício 
pleno do direito de defesa, o que atende o contraditório e o devido processo 
legal. Precedentes. III – É imprópria a alegação de que o Tribunal de Justiça 
local deveria ter absolvido o acusado, diante do parecer favorável do 
Procurador-Geral de Justiça que se manifestou pelo provimento da apelação 
defensiva. “Vigora no sistema processual penal pátrio, como regra, o sistema 
do livre convencimento motivado ou da persuasão racional, segundo o qual o 
magistrado tem ampla liberdade para valorar as provas que lhe são 
apresentadas, desde que o faça de forma fundamentada, isto é, deve motivar 
sua decisão, no sentido de condenar ou absolver o acusado, com amparo no 
acervo probatório constante dos autos” (vide HC 185.835 AgR/SP, de 
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes). IV – Para chegar-se à 
conclusão contrária ao que decidido pelas instâncias ordinárias, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus (RHC 143.055 AgR/PR, de minha relatoria). V – 
Não se pode substituir o processo de conhecimento pela via excepcional do 
habeas corpus, o qual se presta, precipuamente, para afastar a manifesta 
violência ou coação ilegal ao direito de locomoção (vide HC 85.636/PI, de 
relatoria do Ministro Carlos Velloso; HC 85.953/RS e HC 86.249/SP, de 
relatoria do Ministro Ayres Britto; HC 86.731/PE, de relatoria do Ministro 
Marco Aurélio; RHC 86.534/MG, de relatoria do Ministro Eros Grau; e HC 
86.042/RS, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa). VI – Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(RHC 198751 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 27-09-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-248 DIVULG 16-
12-2021 PUBLIC 17-12-2021) - negritei.
 

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 
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inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.028 / SP
Número Registro: 2024/0050473-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15194810620198260228 22323412019

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THIAGO APARECIDO FERNANDES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO APARECIDO FERNANDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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